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A  parte vencedora tem direito 
ao lebantamunto do deposito efetua-
do na forma do art. 899, para raf o-
unico da Consolidação das Leis  cio 
Trabalho. 

VISTOS E R LATlWOS os presentes autos em que são 

partes: como recorrente, Cia. Telefônica Brasileira S/A  e, 

como recorrido, Francisco Ribeiro Sobrinho: 

Julgado, em primeira instância, procedente a recia-

mataria do empregado, a empregadora depositou em juizo, pre-

vieaL6nte, a iIflport ncia da concienaçad e correspondente ao prin 

cipal, honorário de advogado, custas e juros de mora, e inter-

p&a recurso, que foi provtdo para decisão confirmada pelo ex-

tinto Conselho Nacional do Trabalho. 

Absolvida, requereu a reclamada o levuntamento to-

tal cia importanoia depositada no Banco do Brasil. 

O Dr.JUiz de Direito da Comarca da São Simão, deoi-

diu, por' m, que o levantamento no podia abranger a parcela 

rfferafltó ia custas e aos honorx'ios•do adyogado, aduzindo nos 

se sentido as raz oa constantes de seu despacio de fia. ]di.6. 

Inconformada, Interpõe a empresa o presente apelo. 

eztraordin rio, com fundamento no art. 396 a e b da Con8ol1da-

ço das teia do Trabalho, apontando como ofendidos os ar igoa 

789, 1 49, e 89I., p'argraf o inioo, da Conaolidaç o (fla.lt8). 

A douta Procuradoria opina pelo não conhecimento e, 

no mhito, pelo provimento. 

o relatório 

Preliminarmente -  O recurso o conhecido.  A decia o 

recorrida £ definitiva, infringente de lei e atrita com a ju-

risprud neia invocada. 

Quanto à intempestividade do recurso. Improcéde a 

erguiç o. 
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Entende a douta Procuradoria que o agravo era o recurso 

cabível, na conformidade do art. 897, letra a da Consolidação, pôr 

se tratar na esp cie ao execução da sentença.  Polo que, o prazo de 

Interposição ora de cinco dias apenas. 

No procede, data venia. "Execução de sentença no é se-

no o processo subsequente a sentença definitiva da aç o, visando com 

pelir o vencido i satisfação do julgado" (Câmara Leal, Cdigo  de 

processo Civil de São Paulo, volume 5, pag. 6). 

essa eecuçao que esta regulada na Secção II, do Cap. V 

da Consolidação, a qual se inicia pela liquidaç o, ou pela penhora 

(arte. E49, Ç 29 e 88 e.segu1ntes). 

O invocado art .  897 -5-À oogi a pre.isamente do recurso de 

agravo nas execuções e, portanto, na execução contra o vencido. 

Na espécie, a materia do pedido e da deiis o tem 8880nt0 

no art. 899, parágrafo &nioo; é alheia à execução de sentença pro-

priamente dita. 

o pedido da recorrente singe-se ao levantamento do deposi-

to que ela própria efetuara, de ac rdo com asse dispositivo.  Nada 

pleiteia contra a parte vencida. 

Tratando-se de decisão definitiva para a qual no 'esta pre 

'visto o agravo, que é recurso atriti juris, cabível é o recurso ex-

traordinx'io, dado o valor do pedido (-726,80; amente sôbre esta ver 

sa a decis o; o restante foi inicialmente restituido a empresa). 

Improcode, ainda, a observação de que a data para a Inter., 

posição do recurso extraordinário devo ser contada da data da decis c 

e no da. que negou a reconsideração. 

o prazo para o recurso no p6àe ser contado a partir da pr 

mu ra deois o de fia. 1140. 

Essa decisão deferiu o levantamento requerido pela interes-

sada com a deduçao que recomendou ao Escrivão.  Essa recomendação nc 

corresponde a uma doois o fundamentada, não passi  de uma deternit-

riaç o em termos lacónicos. 

O despacho de f is. i146 e a6 corresponde, sim, a uma decisac 
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em moldes que do a conhecer a parto os fundamentos em que se apoia 

e que o recurso enfrentara e impugnar . 

Rasa decisão é de 26 de julho do 19)46 (fie. 1)46v.), mas no 

foi Intimada à recorrente por qualquer d-s formas previstas no art. 

77)4 da Uonaolidaç o das Leis do Trabalho. 

De geito que o prazo para o recurso fluiu apenas do dia em 

que a interessada se deu por ciente da docis o de fia. 1)46, ou seja 

a 30 de julho de 19)46.  Interposto a 12 de acosto, o foi no prazo is-

sal. 

E ocorre ainda referir que a lei de organiza 10 judiciária 

dstó Distrito Federal, decreto-lei n2 2035, de 27 de fevereiro de 

, 19)40 foi alterada pelo decreto-lei nQ 5 )4oi, de 13 de abril de 19)46, 
no sentido de estatuir que o podido de reconsideração interrompe  o 

prazo para a reclamação ao Conselho de Justiça. 

Isso com a frivolidade muito pratica de facilitar às pedi-

doá de reoonaideraç o e possibilitar o pausado reexame da mataria pe-

los juizes de direito, ob. etivando  a um tempo a eocnoinia processual.-

e a économta judiotiria, a tal ensejo de emenda ou oorriç o de deapa-

chos menos acertados, pelos pr6ptios prolatores. 

•  Ai está uma providencia mais consentanea com a moderna pra-

cessualiatica.  É tempõ de por termo a essa oongerie de minucias bi-

sentinas que o processo representava juando dominavam as formulas ob- 

Bolotas. 

Rompendo as ficções da "etiqueta forense", o direito adjeti. 

vo  hoje um uns trumonto de analise e verificaç o da verdade e efeti-

vação da justiça: -  dar a cada um o que e seu. 

Na hipótese, alias, segundo ficou mencionado, a verdadeira 

decis o, nos moldes em que havia dd ser deduzida, a a posterior  ao 

pedido dó reconsideração, s desta no teve ci noia a recorrente a na 

ser em data de 30 de julho de 19)46. 

Por esses fundamentos., conheço do recurso, por interposto 

dentro do prazo baga]. de 15 dias. 
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Mérito -  O direito ao pleiteado lovant monto é assegurado 

recorrente pelo a rt. 899 parágrafo único da '-'onsolidaç o. 

A dedução cia parcela r&ferante a custas e honorários  1n 

admissível fronte ao dispositivo  ue determina que as custas sor o 

pagas pelo vencido (art. 789, § LQ, da  onsolidaq o das Leis do Tra-

balho). 

Do pagamento dos honor rioa de advogado foi a empr&sa igual 

mente absolvida, do .geito que sua dedução ofende ao julgado. 

Si a empresa, então vencida, depositou a tataliclude da con-

A,naçao, o fez em obediência à disposiç o imperativa do art. 899 pa-

rágrafo &nioo da Consolida do.  No efetuou conaigna o.em pagamento. 

A devolução integral do deposito no podia, pois, ser inde-

ferida, pelo que 

ACORDAM unanimemente os Juizes do Tribunal Superior do Tral 

balho, 'em conhecer do recurso e em dar-lhe provimento, para autorizar 

a recorrente a levantar as Importâncias retidas em juizo e relativas 

s custas e bonor rioa do advogado. 

Rio de Janeiro, li de dezembro de 1946 
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